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Resumo 
Este artigo busca identificar as variáveis políticas e socioeconômicas determinantes do índice de 
transparência pública dos municípios brasileiros. É uma pesquisa de enfoque quantitativo e de alcance 
correlacional, utilizando o modelo estatístico de regressão de Poisson com dados de 1.134 municípios 
brasileiros selecionados probabilisticamente. Os resultados indicam que municípios com maiores taxas de 
participação eleitoral e governados por homens são mais transparentes, uma peculiaridade do contexto 
brasileiro. O nível de desemprego é a única variável socioeconômica testada que influencia a transparência, 
sendo que maiores taxas de desemprego levam a menores índices de transparência municipal. O estudo 
contribui para demonstrar que o nível de participação eleitoral, nível de desemprego e gênero do gestor 
impactam sobre os índices de transparência municipal.  
Palavras-chave: gestão pública; municípios; variáveis políticas; variáveis socioeconômicas 
 
Abstract 
This article aims to identify the political and socioeconomic variables that determine the public transparency 
index of Brazilian municipalities. This research contains a quantitative focus and correlational scope, using 
the statistical Poisson regression model with data from 1,134 Brazilian municipalities probabilistically 
selected. The results show that municipalities with higher rates of electoral participation, and governed by 
men are more transparent, a peculiarity of the Brazilian context. The level of unemployment is the only 
socioeconomic variable tested that influences transparency, with higher unemployment rates leading to 
lower rates of municipal transparency. The study contributes to demonstrating that the manager's level of 
electoral participation, unemployment level, and gender impact on municipal transparency indexes. 
Keywords: public management; counties; political variables; socioeconomic variables 

 
Resumen 
Este artículo busca identificar las variables políticas y socioeconómicas que determinan el índice de 
transparencia pública en los municipios brasileños. Es una investigación con un enfoque cuantitativo y un 
alcance correlacional, utilizando el modelo estadístico de regresión de Poisson con datos de 1.134 
municipios brasileños seleccionados probabilísticamente. Los resultados muestran que los municipios con 
mayores tasas de participación electoral son más transparentes, así como los municipios gobernados por 
hombres, una peculiaridad del contexto brasileño. El nivel de desempleo es la única variable 



Transparência pública municipal: análise das variáveis políticas e socioeconômicas determinantes 

80 
  

Revista Contemporânea de Contabilidade, Florianópolis, v. 19, n. 52, p. 79-94, jul./set., 2022.  
Universidade Federal de Santa Catarina. ISSN 2175-8069. DOI: https://doi.org/10.5007/2175-8069.2022.e84420 

socioeconómica probada que influye en la transparencia, con tasas de desempleo más altas que conducen 
a tasas más bajas de transparencia municipal. El estudio contribuye a demostrar que el nivel de 
participación electoral, el nivel de desempleo y el género del gerente impactan en los índices de 
transparencia municipal.  
Palabras clave: gestión pública; condados; variables políticas; variables socioeconómicas 
 
1 Introdução 
 
 A Nova Gestão Pública, ou New Public Management (NPM), pautada em valores como capacidade 
de resposta, otimização dos recursos, inovação, promoção de melhores resultados para a sociedade e 
transparência (Bernardo, Reis & Sediyama, 2017), aliada às transformações sociais, econômicas e políticas 
de nível mundial e também à consolidação da democracia no Brasil, elevaram a exigência dos cidadãos 
com a gestão das organizações públicas e com a transparência dos atos administrativos (Beuren, Moura & 
Kloeppel, 2013). Por transparência pública entende-se a disponibilização, completa, tempestiva e em meios 
acessíveis à população, de todas as informações referentes às atividades da administração pública e dos 
órgãos e entidades que a compõem, com exceção apenas das informações legalmente resguardadas por 
sigilo. Refere-se, conforme Armstrong (2005), ao total acesso do público a informações confiáveis e 
oportunas sobre as ações e o desempenho das instituições do setor público.  

Para dar suporte à maior preocupação da população com o desempenho da administração pública, 
novos instrumentos legais foram inseridos na legislação brasileira. O mais notório dispositivo criado nesse 
sentido foi a Lei n. 12.527 (2011), Lei de Acesso à Informação (LAI). A partir da LAI, órgãos e entidades 
públicas passaram a ter a obrigatoriedade de divulgar informações mínimas sobre suas atividades via 
internet, ultrapassando regras já estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei 
Complementar n. 101 (2000), e pela Lei da Transparência, a Lei Complementar n. 131 (2009), outros 
importantes passos em direção à transparência. O advento da LAI também possibilitou ao governo a 
mensuração da transparência dos órgãos públicos, por meio de índices tais como o Ranking Nacional de 
Transparência (RNT), desenvolvido pelo Ministério Público Federal (MPF), e a Escala Brasil Transparente 
(EBT), elaborada pela Controladoria Geral da União (CGU). 

Os avanços legais na regulamentação da transparência foram então capazes de estimular a 
participação social, aprimorar a noção de responsabilidade do Estado diante da população e reduzir as 
distâncias entre a administração pública e a sociedade (Figueiredo & Santos, 2013). Nesse sentido, a 
transparência pode constituir um dos instrumentos de papel fundamental na busca por uma sociedade mais 
justa, em que os interesses coletivos se sobreponham a interesses individuais e específicos. O 
conhecimento e a compreensão de fatores que condicionam a transparência no setor público facilita o 
alcance desse modelo de sociedade, uma vez que pode ajudar a determinar as direções que as ações 
governamentais devem seguir para promover maior participação e controle social, especialmente no nível 
de gestão municipal, em que a proximidade dos cidadãos com o governo é maior. 

Alguns estudos nacionais e internacionais buscaram trazer informações a respeito dos fatores que 
determinam a transparência, analisando o nível municipal de gestão pública (Cruz, Ferreira, Silva & 
Macedo, 2012; Souza et al., 2013; Araujo & Tejedo-Romero, 2016a; Araujo & Tejedo-Romero, 2017; 
Birskyte, 2018; Piña & Avellaneda, 2018; Silva & Bruni, 2019), sendo que apenas o último analisa a 
totalidade dos municípios brasileiros. As demais investigações nacionais estabelecem cortes baseados em 
critérios regionais ou populacionais.  

Dentre os fatores investigados como influentes da transparência pública estão variáveis de ordem 
socioeconômica e política. Variáveis socioeconômicas são avaliadas tanto por estudos nacionais (Cruz et 
al., 2012; Souza et al., 2013; Silva & Bruni, 2019) quanto internacionais (Araujo & Tejedo-Romero, 2016a; 
Araujo & Tejedo-Romero, 2017; Birskyte, 2018; Piña & Avellaneda, 2018), que analisam a transparência 
municipal. Variáveis políticas, no entanto, são abordadas apenas em investigações internacionais (Araujo & 
Tejedo-Romero, 2016a; Araujo & Tejedo-Romero, 2017; Birskyte, 2018; Piña & Avellaneda, 2018). 

A ausência de estudos nacionais que investiguem a influência de fatores políticos na transparência 
pública municipal, bem como de um estudo cujos resultados possam ser inferidos a todos os municípios 
brasileiros e que compreenda a transparência passiva e ativa instiga a realização da presente pesquisa, que 
visa suprir essa lacuna teórica. Busca-se, assim, identificar as variáveis políticas e socioeconômicas 
determinantes do índice de transparência pública dos municípios brasileiros.  

A escolha do Brasil como local de estudo deve-se à ausência desse tipo de pesquisa no país. É 
inédita a realização de investigações que avaliem um grande número de variáveis em uma amostra 
probabilística tão expressiva. A técnica de amostragem utilizada, que segue a metodologia da Escala Brasil 
Transparente (EBT), é uma técnica já consolidada no país utilizada por órgãos governamentais como a 
Controladoria Geral da União (CGU), garantindo a obtenção de resultados robustos e confiáveis. 

Para suprir as lacunas encontradas na literatura já existente, utilizou-se como base o estudo de 
Araujo e Tejedo-Romero (2016a), que analisaram a influência tanto de fatores políticos quanto 
socioeconômicos na transparência de municípios espanhóis. O modelo investigado por esses autores, e as 
variáveis que o integram, foram adaptadas de maneira que se adequassem ao contexto brasileiro. Desse 
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modo, pressupõe-se que o nível de transparência dos municípios brasileiros seja influenciado por variáveis 
políticas e socioeconômicas. 

Além das contribuições acadêmicas, o estudo das variáveis que afetam a transparência pública 
municipal poderá dar suporte a ações governamentais que visem ampliar a divulgação e o acesso de 
informações pelas gestões municipais.  Conhecidos os fatores que colaboram para alterações positivas e 
negativas do índice de transparência, ações focadas em tais aspectos poderão ser empreendidas na 
tentativa de elevar o índice. 

A simples divulgação do índice de transparência e do Ranking Nacional da Transparência (RNT), 
também pode elevar a transparência municipal. Ao tomarem conhecimento de sua pontuação e da posição 
que ocupam no ranking, os municípios tendem a criar uma espécie de rivalidade para com os outros, 
especialmente aqueles que se inserem no mesmo contexto regional. Essa disputa instiga ações de melhoria 
à transparência que, ao facilitarem aos cidadãos o exercício do controle social e a avaliação das políticas 
públicas, gera benefícios ao desempenho da gestão municipal, reduzindo os níveis de corrupção e desvios 
de recursos e instigando a criação de programas e a prestação de serviços que visem à elevação da 
qualidade de vida da população. Nesse sentido, esta pesquisa, ao promover a transparência pública 
municipal, o controle social e, em consequência, melhorias para a gestão pública, pode também propiciar o 
desenvolvimento dos municípios. 
 
2 Variáveis Determinantes da Transparência  

 
Durante os últimos anos, estudos nacionais e internacionais têm voltado seus interesses para a 

transparência pública, dedicando-se em especial à identificação dos fatores associados à transparência. 
Muitos desses estudos focam os governos locais ou municipais (Cruz et al., 2012; Souza, Barros, Araújo & 
Silva, 2013; Araujo &Tejedo-Romero, 2016a; Araujo & Tejedo-Romero, 2017; Birskyte, 2018; Piña & 
Avellaneda, 2018). Dentre as variáveis investigadas na literatura como influentes da transparência 
encontram-se variáveis políticas e socioeconômicas. Para a realização deste estudo foram adotadas como 
variáveis independentes participação eleitoral, competitividade política, composição legislativa, reeleição, 
gênero do prefeito, nível de desemprego, população, investimento e dívida municipal, muitas delas 
presentes nos estudos anteriores, e em especial no trabalho de Araujo e Tejedo-Romero (2016a).  

A primeira dentre as variáveis políticas, a participação eleitoral refere-se ao exercício do direito de 
voto. Representa assim, o número de eleitores que compareceram às urnas de seus municípios durante as 
eleições. Na Espanha, país em que foi aplicado o estudo de Araujo e Tejedo-Romero (2016a), base para o 
modelo desta pesquisa, o voto não é compulsório, diferente da realidade brasileira. O mesmo ocorre em 
muitos outros países. A obrigatoriedade do voto, no Brasil, constitui, portanto uma limitação de estudo. Para 
tentar contorná-la foram considerados, para a variável participação eleitoral apenas os votos válidos, isto é, 
os votos efetivados pelos eleitores a candidatos e legendas partidárias regularmente inscritos, descontados 
os votos em branco e os votos nulos. 

No que se refere à participação eleitoral, alguns estudos demonstram que um maior número de 
eleitores indica que os cidadãos têm maior acesso à informação e um interesse mais expressivo nas 
atividades do governo (Hollyer, Rosendorff, & Vreeland, 2011; Esteller-Moré & Polo-Otero, 2012; Caamaño-
Alegre, Lago-Peñas, Reyes-Santias, & Santiago-Boubeta, 2013). A participação eleitoral serviria, então, 
como indicador da preocupação dos cidadãos com as questões políticas e, consequentemente, da 
demanda de transparência (Guillamón, Bastida, & Benito, 2011; Sol, 2013). O significativo interesse da 
população nas atividades da gestão pública pressiona os governos para a divulgação de informações, 
aumentando a transparência dos municípios. Dessa forma, maiores níveis de participação levariam a 
maiores índices de transparência. 

H1: Quanto maior a participação eleitoral dos municípios, maior o índice de transparência pública 
municipal. 

A divulgação de informações, isto é, a transparência, também é influenciada pela competitividade ou 
competição política (Wehner & Renzio, 2013). Segundo Berliner e Erlich (2015), a competividade política 
tem importância na adoção da reforma institucional, melhorando o acesso à informação e, portanto, a 
transparência. 

Em um cenário de alta competitividade política, manter-se no poder torna-se mais difícil. Para 
contornar essa dificuldade e aumentar as chances de permanecerem no poder, os agentes políticos passam 
a ser mais transparentes. Segundo Caba-Pérez, Rodríguez-Bolívar, e López-Hernández (2014), altos níveis 
de rivalidade política incentivam a divulgação de informações sobre as atividades realizadas pelo partido 
político no poder, aumentando assim o nível de transparência. Esteller-Moré e Polo-Otero (2012) também 
destacam a importância da competição política em tempos em que a reeleição do titular é incerta. Segundo 
esses autores, diante de uma forte concorrência a divulgação de informações torna-se um instrumento 
estratégico que garante aos agentes políticos maiores chances de serem reeleitos.  

H2: Quanto maior o grau de competitividade política dos municípios, maior o índice de transparência 
pública municipal.    
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Para além das variáveis testadas por Araujo e Tejedo-Romero (2016a), incluiu-se neste estudo a 
variável política composição legislativa, devido a sua aparente influência no bom desempenho da gestão 
pública, em especial dos municípios. Cavalcante (2013) ressalta que prefeitos que iniciam o mandato com 
maior número de vereadores aliados enfrentam menos obstáculos à governabilidade e apresentam 
melhores resultados. Uma Câmara composta, majoritariamente, por vereadores que façam oposição ao 
prefeito municipal também poderia colaborar para a elevação do índice de transparência municipal. De 
acordo com Alt, Lassen, e Rose (2006), a concorrência legislativa está negativamente relacionada ao 
aumento da transparência municipal. Esta situação tende a ocorrer devido ao maior empenho dos 
vereadores de oposição em fiscalizar os atos do poder executivo. Para que esta fiscalização mais efetiva 
ocorra, pressupõe-se a necessidade da ampliação da divulgação de informações sobre a gestão municipal. 
Piña e Avellaneda (2018) também investigaram esta variável, abordando a possibilidade de que prefeitos 
que atuem em governos com forte oposição são estimulados a promoverem a transparência municipal.  

H3: Quanto maior o percentual de vereadores (composição legislativa) pertencentes ao partido ou 
coligação partidária do prefeito, menor o índice de transparência pública municipal. 

Cabe destacar que a variável ideologia política, presente em Araujo e Tejedo-Romero (2016a) foi 
substituída pela variável reeleição nesta investigação. Optou-se pela substituição da variável ideologia 
política pela variável reeleição em razão da dificuldade de distinguir partidos de direita e de esquerda no 
cenário político brasileiro. De acordo com Tarouco e Madeira (2013), apesar de ser frequentemente utilizada 
pela literatura como variável independente de modelos teóricos, a ideologia política está em decadência. 
Segundo esses autores, “as distâncias entre as posições dos partidos na dimensão esquerda-direita vêm se 
reduzindo e muitas análises têm reportado efeito não significativo desta variável” (p. 94).   

A rotatividade governamental, segundo Alt et al., (2006) está negativamente relacionada à 
transparência, especialmente à transparência fiscal e orçamentária. A troca de governantes, portanto, 
prejudica a transparência pública. Uma possível causa, no Brasil, é a descontinuidade administrativa, que 
faz parte do cotidiano da gestão pública. O regime brasileiro, no entanto, prevê a possibilidade de os 
governantes serem reeleitos, dando prosseguimento a sua gestão por dois mandatos consecutivos. Quando 
reeleitos, os prefeitos têm a possibilidade de dar continuidade a planos e projetos de governo ainda não 
concluídos. Já nos casos de troca de gestores a interrupção de muitos projetos é frequente. Dessa forma, 
os reeleitos teriam a possibilidade de finalizar mais trabalhos e cumprir um maior número de propostas que 
aqueles que governam por somente um mandato. Para demonstrar seus feitos e conquistar a confiança e 
aprovação da população local, os prefeitos reeleitos tendem a elevar a transparência em seus governos. 
Assim, a descontinuidade das ações não costuma ser divulgada, para além das obrigatoriedades legais.  

H4: Municípios com prefeitos reeleitos são mais transparentes. 
O gênero do gestor municipal é outra variável frequentemente destacada na literatura. Segundo 

Piotrowski e Van Ryzin (2007), os homens são mais politicamente ativos e engajados do que as mulheres. 
Porém, as mulheres em cargos de liderança política apresentam resultados mais admiráveis. Também é 
provável que suas qualidades e traços as torne mais predispostas a divulgar informações e contribuir para 
elevar o nível de transparência (Weyer, 2007). Além disso, prefeitas encorajam mais os cidadãos a 
participarem da administração pública e se comunicarem com seus administradores (Rodríguez-Garcia, 
2015). Brollo e Troiano (2016), em um estudo brasileiro, concluíram que as mulheres atingem melhores 
resultados na administração municipal e estão menos envolvidas em casos de corrupção. Segundo Gains e 
Annesley (2010), o tempo pelo qual as mulheres governam e o poder que conquistam através dele podem 
afetar a transparência, uma vez que poderiam mudar a vontade política e ampliar o apoio à prestação de 
contas e demandas e iniciativas internas de transparência. Da mesma forma, um governo com o apoio da 
maioria política, daria às governantes mais poder, oportunizando maior transparência (Araujo & Tejedo-
Romero, 2017). 

H5: Municípios governados por mulheres são mais transparentes. 
Tratando-se das variáveis socioeconômicas, em períodos de depressão econômica é esperado um 

aumento no nível de desemprego. Como consequência, a situação econômica municipal entrará em crise e 
o nível de transparência diminuirá. Isso ocorre porque um menor desenvolvimento econômico e um maior 
desemprego são prejudiciais ao engajamento cívico, ou seja, a demanda por oportunidades para participar 
na tomada de decisão na gestão pública é diminuída. De acordo com esses fundamentos, estudos 
(Caamaño-Alegre et al., 2013; Sol, 2013; Araújo & Tejedo-Romero, 2016a; Tavares & Cruz, 2017) tendem a 
indicar que taxas de desemprego mais altas são prejudiciais à transparência, e em especial, à transparência 
fiscal. 

H6: Quanto maior o nível de desemprego municipal, menor o índice de transparência pública 
municipal.  

Pesquisas mostram que os níveis de endividamento também estão relacionados à procedimentos e 
instituições orçamentárias transparentes (Alt & Lassen, 2006; Gavazza & Lizzeri, 2009) e à transparência 
fiscal (Alt et al., 2006; Sol, 2013), sendo que menores níveis de endividamento levam a um maior índice de 
transparência municipal (Cuadrado-Ballesteros, 2014). Segundo Alt et al., (2006), o aumento da dívida 
reduz o transparência. Quando a dívida é alta, os políticos podem obscurecer as informações disponíveis, 
de modo que os eleitores são incapazes de se informar sobre custos de empréstimos adquiridos pela 
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prefeitura e sobre o incumprimento de suas promessas (Benito, Guillamón, & Bastida, 2016; Ríos, Benito, & 
Bastida, 2016). De acordo com Reis, Almeida e Ferreira (2018) municípios com maior despesa pública 
possuem maiores níveis de corrupção percebida, facilitada com a insuficiência da transparência pública 
municipal. 

H7: Quanto maior o valor per capita da dívida anual do município, menor o índice de transparência 
pública municipal. 

Sobre os investimentos do governo municipal, há evidências de que a sua divulgação é uma 
maneira de os políticos melhorarem a sua popularidade e reunir o apoio dos cidadãos. Segundo García e 
García-García (2010), há uma atitude mais positiva dos cidadãos à projetos públicos que exijam esforços 
importantes de investimento, desde que entendam que suas condições de vida melhorarão. Divulgar 
informações sobre investimentos municipais é uma maneira dos políticos melhorarem a sua popularidade e 
reunir o apoio dos cidadãos. Os orçamentos municipais durante os anos de eleição mostram um aumento 
no interesse de políticos para iniciar projetos ambiciosos para ganhar o interesse dos eleitores. Então, de 
acordo com a teoria da legitimidade, é plausível esperar que os políticos que se envolvam em projetos que 
exijam importantes esforços de investimento estejam interessados em divulgar essa informação (García & 
García-García, 2010). Como resultado, espera-se que maiores gastos do governo sejam associados ao 
aumento da transparência fiscal (Arapis & Reitano, 2017). 

H8: Quanto maior o valor per capita do investimento anual do município, maior o índice de 
transparência pública municipal. 

O porte populacional do município também exerce efeito positivo e estatisticamente significativo no 
índice de transparência (Styles & Tennyson, 2007; Guillamón et al., 2011). Portanto, um maior tamanho da 
população implicaria mais usuários de serviços públicos (Alcaraz-Quiles, Navarro-Galera & Ortiz-Rodríguez, 
2014) e a maiores quantidades de fundos públicos. Assim, é esperado que os municípios estejam 
interessados na divulgação de informações que permitam aos cidadãos e outras entidades monitorar as 
ações dos eleitos (Laswad, Fisher & Oyelere, 2005; Benito, Bastida & García, 2010). 

Municípios maiores têm mais recursos e capacidades para adotar inovações técnicas e gerenciais, 
além de funcionários mais bem treinados, orçamento maior e departamento de Tecnologia de Informação 
(TI) estabelecido, que os ajuda a adotar melhores práticas de governo eletrônico (Norris & Moon, 2005). 
Consequentemente, a possibilidade de possuírem processos e instrumentos de transparência eficientes e 
aprimorados é maior (Guillamón et al., 2011; Sol, 2013; Serrano-Cinca, Rueda-Tomás, & Portillo-Tarragona, 
2009; Lowatcharin & Menifield, 2015), bem como melhores capacidades administrativas e, portanto, 
fornecer mais e melhor informação para os cidadãos (Serrano-Cinca et al., 2009). Araújo et al. (2020), em 
constataram, em uma análise da transparência fiscal de municípios brasileiros, que os municípios com 
população entre 5.000 e 10.000 habitantes apresentam menor conformidade à LRF do que aqueles com 
maior quantitativo populacional. 

H9: Quanto maior a população do município, maior o índice de transparência pública municipal.  
 

3 Metodologia 
 
 Visando identificar relações de influência entre variáveis, por meio de testes estatísticos e da coleta 
de dados numéricos, esta pesquisa adota enfoque quantitativo e alcance correlacional. A amostra foi 
extraída dentre os 5570 municípios brasileiros, utilizando-se técnica de amostragem probabilística aleatória 
estratificada para estimar a proporção. Esta técnica é a mesma utilizada pela pesquisa EBT (Controladoria 
Geral da União [CGU], 2016), que formula um índice de transparência para parte dos municípios do país. O 
uso da técnica de amostragem adotada por órgãos governamentais e já consolidada no Brasil dá à 
pesquisa caráter probabilístico e a torna capaz de fornecer resultados robustos e seguros. A Tabela 1 
mostra a distribuição amostral por estrato populacional da pesquisa. 
   
Tabela 1 
Distribuição amostral por estrato populacional 

Estrato População Universo de Municípios Amostra de Municípios 
1 <= 5.000 1.237 211 
2 5.000 - 10.000 1.209 234 
3 10.000 - 20.000 1.364 298 
4 20.000 - 50.000 1.101 252 
5 50.000 - 100.000 350 75 
6 100.000 - 500.000 268 57 
7 > 500.000 41 7 

Total   5.569* 1.134 
Fonte: Adaptada de CGU, 2016. 
*Total de municípios brasileiros, sem contabilizar Brasília. 
 

Nesse processo de amostragem, o universo amostral é dividido em estratos, que são os 26 estados 
federativos do Brasil, excluindo-se o Distrito Federal. Cada estrato é ainda subdividido em estratos 
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populacionais, para então a amostra ser distribuída em cada um desses estratos menores de maneira 
proporcional. Seguindo instruções da CGU (2016), deve-se adotar um erro de 10% e um nível de confiança 
de 90%, com seleção aleatória dos municípios. Assim, por meio do cálculo amostral, obtiveram-se 1.134 
municípios, distribuídos conforme a Tabela 1.  

A seleção dos municípios ocorreu de maneira aleatória, por meio de sorteios realizados para cada 
estrato e seus respectivos subestratos, com o auxílio do software LibreOffice Calc. Foram selecionadas, 
aleatoriamente sete capitais estaduais. Os dados coletados são de origem secundária, disponibilizados em 
fontes governamentais via internet, conforme a Tabela 2.  

 
Tabela 2 
Detalhamento dos dados da pesquisa 

Tipo de dado Descrição 
Ano de 

referência Fonte Tipo de variável 

Transparência 
Nota atribuída pelo Ranking Nacional da  
Transparência (RNT) do Ministério Público 
Federal. 

2016 Ministério Público 
Federal (MPF) Dependente 

Participação 
eleitoral 

Percentual de eleitores que compareceu às 
urnas na última eleição municipal. 2016 

Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) 

Independente 

Competitividade 
política 

Diferença entre o percentual de votos do 
primeiro e do segundo colocado, candidato 
a prefeito, na última eleição municipal. 

2016 Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) 

Composição 
legislativa 

Percentual de vereadores do mesmo 
partido político do prefeito eleito ou de um 
dos partidos políticos que compuseram a 
coligação pela qual ele foi eleito. 

2016 
Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) 

Reeleição Condição de permanência do prefeito do 
mandato anterior. 2016 Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) 

Gênero do prefeito Gênero sexual do líder do executivo 
municipal. 2016 Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) 

Nível de 
Desemprego 

Percentual da população economicamente 
ativa que não se encontra em um emprego 
formal. 

2016 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística 
(IBGE) 

Dívida municipal 
anual per capita 

Valor da dívida total consolidada do 
município ao final do ano/exercício dividido 
pelo tamanho da população. 

2016 Tesouro Nacional 
(SICONFI) 

Investimento   
municipal anual per 
capita 

Valor total de despesas de capital pagas do 
município no ano, dividido pelo tamanho da 
população. 

2016 Tesouro Nacional 
(SICONFI) 

Tamanho da 
população 

Estimativa populacional do município. 2016 

Instituto Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística 
(IBGE) 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 
 
O Ranking Nacional da Transparência (RNT), utilizado nesta pesquisa consiste em um índice 

produzido pelo Ministério Público Federal (MPF) que realiza uma avaliação do efetivo cumprimento das leis 
de transparência em todos os municípios, distrito federal e 26 estados da federação brasileira, atribuindo a 
eles uma pontuação. Essa avaliação visa, entre outros objetivos, a adoção de medidas judiciais e 
extrajudiciais a municípios e estados em débito com as leis. Para as avaliações, o MPF utiliza um 
questionário, elaborado conjuntamente com representantes de diversos órgãos e instituições de controle e 
fiscalização. O questionário é baseado nas exigências legais e em dois itens que se referem às boas 
práticas de transparência, abordando aspectos de transparência ativa e passiva. Envolve, assim, questões 
gerais sobre receitas, despesas, licitações e contratos, relatórios, SIC e e-SIC, divulgação da estrutura do 
ente e formas de contato e boas práticas de transparência (MPF, 2020b). 

 Todos os dados utilizados na pesquisa referem-se ao ano de 2016. A ausência dos dados políticos 
nos anos seguintes, em virtude da realização das últimas eleições municipais em 2016, tornou necessária a 
delimitação deste ano como referência a todos os demais tipos de dados. Desta maneira há uma maior 
padronização dos dados e, consequentemente, uma maior validade dos resultados da pesquisa. 

Referente à variável participação eleitoral, a obrigatoriedade do voto, no Brasil, constitui, uma 
limitação de estudo. Para tentar contorná-la serão considerados apenas os votos válidos, isto é, os votos 
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efetivados pelos eleitores a candidatos e legendas partidárias regularmente inscritos, descontados os votos 
em branco e os votos nulos (Lei n. 9.504, 1997). 

Os dados foram submetidos a análises descritivas e à Regressão de Poisson, a fim de permitir o 
alcance do objetivo proposto. Três modelos foram testados: o primeiro (i1) visa verificar a influência das 
variáveis políticas no índice de transparência pública municipal; o segundo (i2) objetiva averiguar a 
influência dos índices socioeconômicos no índice de transparência pública municipal; e, o terceiro (i3) é 
composto pela união dos dois primeiros, testando a influência de nove variáveis, políticas e 
socioeconômicas, no índice de transparência pública municipal.  

Utilizou-se regressão de Poisson nesta pesquisa tendo em vista a sua aplicação em estudos 
anteriores, que investigam os fatores determinantes da transparência (Bernardo, Reis, & Sediyama, 2017) 
com o argumento de que as variáveis dependentes eram constituídas de valores inteiros e com pouca 
variabilidade. Além disso, considerou-se, na escolha desta técnica, a não normalidade da distribuição dos 
dados da variável dependente, a transparência, característica que impede a aplicação das técnicas mais 
comuns de análise de modelos, tal como a de regressão linear (Alvarenga, 2015). 

A regressão de Poisson é uma das técnicas dos Modelos Lineares Generalizados (MLG) ou 
Generalized Linear Models (GLM), introduzidos cuja distribuição da variável resposta não tem de ser 
normal, ao contrário do que preveem os modelos lineares, mais comumente utilizados para testar relações 
de influência entre variáveis (Alvarenga, 2015). Para a correta aplicação do modelo de Poisson é necessário 
que: (1) os dados sejam valores absolutos e não negativos; (2) os dados possuam distribuição de Poisson, 
ou seja, os dados devem possuir igual dispersão, sendo sua média igual à variância (Fávero, 2014; Fávero 
& Belfiore, 2017). 

 O primeiro pressuposto foi atendido a partir do arredondamento dos dados da variável dependente, 
a nota da transparência. Desta maneira, notas de 0 a 0,5 pontos, por exemplo, passaram a ser 
consideradas de 0 pontos; notas de 0,6 a 1,0 pontos foram classificadas como de 1,0 ponto; de 9,0 a 9,5 
pontos, como 9,0 pontos e de 9,6 a 10,0, como de 10,0 pontos. Já o segundo foi verificado utilizando o teste 
de dispersão, cujos valores obtidos como resultados foram próximos de 1 (Tabela 3), demonstrando que a 
média é igual ou muito semelhante à variância (Fávero & Belfiore, 2017). 

Além dos pressupostos, é importante que algumas outras estatísticas sejam observadas ao estimar 
um modelo de Regressão de Poisson. Estas estatísticas são apresentadas ao final da Tabela 3. O R2 
representa a porcentagem de variação na resposta que é explicada pelo modelo. Já no R2 ajustado essa 
porcentagem é ajustada para o número de preditores do modelo em relação ao número de observações. O 
Akaike Inf. Crit. (AIC), ou Critério de Informação de Akaike, assim como a função de verossimilhança, 
também indica qual o modelo melhor ajustado, encontrando-se o menor AIC. Por fim, o Teste de Shapiro-
Wilk tem como objetivo verificar a normalidade dos resíduos do modelo. Modelos com valores p acima de 
0,05 (p>0,05) têm resíduos normais.  

Optou-se pela aplicação da regressão de Poisson com valores agrupados. Desta forma, foram 
obtidos os valores médios para cada grupo das variáveis numéricas, considerando o valor da transparência 
arredondado. O tratamento dos dados ausentes, aqueles que não foi possível obter durante a coleta de 
dados, consistiu na exclusão do elemento amostral, neste caso o município. 

 
4 Análise dos Resultados 
 

A transparência, variável dependente deste estudo, é representada pela nota da segunda avaliação 
do Ranking Nacional de Transparência (RNT) ocorrida em 2016. As estatísticas descritivas demonstram que 
a transparência média dos municípios foi de 5,09 pontos (± 2,86), conforme a Tabela 3. Esta nota é 
relativamente baixa, uma vez que compõe a sétima, dentre as onze categorias de classificação do RNT. 
 
Tabela 3 
Estatísticas para a variável transparência 

Estatísticas Valores 
Quantidade de válidos 1134 
Média 5,0344 
Mediana 5,3000 
Moda 0,00 
Modelo padrão 2,8464 
Variância 8,10 
Mínimo 0,00 
Máximo 10,00 

Fonte: Elaborada pela autora, 2020.  
 

Um total de 72 municípios brasileiros, presentes na amostra, apresentaram nota 0, segundo o RNT 
(MPF, 2016), e somente 26 atingiram a nota máxima, 10. A nota 0 é, portanto, a moda de transparência na 
amostra. A relação destes municípios pode ser encontrada no Apêndice F. A mediana indica que 50% dos 
municípios da amostra possuem nota de transparência superior/inferior a 5,30 pontos. 



Transparência pública municipal: análise das variáveis políticas e socioeconômicas determinantes 

86 
  

Revista Contemporânea de Contabilidade, Florianópolis, v. 19, n. 52, p. 79-94, jul./set., 2022.  
Universidade Federal de Santa Catarina. ISSN 2175-8069. DOI: https://doi.org/10.5007/2175-8069.2022.e84420 

Ao realizar uma análise descritiva que categoriza os municípios da amostra pela característica de 
ser ou não uma capital estadual, nota-se, por meio da Tabela 4, um nível de transparência mais satisfatório 
nas capitais. As capitais têm uma nota média de 8,07 pontos e a nota com maior frequência observada 
dentre esses municípios é a nota 10.  
 
Tabela 4 
Análise descritiva da variável transparência para capitais e não capitais 

Característica 
Quantidade de 
municípios na 

amostra 

% de 
notas 0 

Moda das 
notas 

Média 
das notas 

População 
absoluta da 

amostra 

% da 
população 
absoluta 

Capital 7 0 10,00 8,07 5.580.178 14,30 
Não capital 1127 6,39 0,00 5,30 33.438.355 85,70 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 
 
Nenhuma capital obteve nota zero no índice. Esse resultado, analisado conjuntamente à alta 

concentração demográfica nas capitais brasileiras indica que grande parte dos habitantes, possuem acesso 
à informação nas cidades em que residem. Somente sete capitais concentram 14,30% da população 
residente nas cidades avaliadas. Nos demais municípios que compõem a amostra a situação é inversa. 
Neles o índice de transparência é de apenas 5,30 pontos e 72 municípios (6,39%) foram avaliados com nota 
zero, indicando que à informação por transparência ainda é deficitária em muitas cidades do país que não 
se caracterizam como capitais. 

Observa-se, portanto, que a média geral da transparência dos municípios analisados é condizente 
com a média de todos os municípios do brasileiros (5,21) (MPF, 2016), mas é baixa (5,03), especialmente 
se comparada à média da transparência das capitais (8,07). Este fato evidencia uma provável dificuldade 
encontrada pelos cidadãos que residem nas cidades brasileiras que não sejam capitais, na busca por 
informações sobre a gestão pública. 

A discussão das demais variáveis do estudo também auxilia na compreensão da situação em que 
se encontram os municípios brasileiros. Os municípios da amostra possuem em média 34.408 habitantes e 
altas taxas de desemprego (86,84%), chegando a 99,6% em Alto Alegre do Pindaré e em São Roberto, dois 
municípios maranhenses. As taxas elevadas, no entanto, desconsideram os trabalhos informais, crescentes 
em períodos de recessão econômica e os trabalhadores rurais, presentes em grande número nos pequenos 
municípios do interior do país. Barueri (SP), entretanto, possui taxa de desemprego de 0% (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2016), a menor taxa dentre os municípios que compõem a 
amostra. 

O investimento per capita médio dos municípios (R$ 158,78) é inferior à dívida per capita média (R$ 
595,08), o que indica a dificuldade no alcance do equilíbrio das contas públicas. Merece destaque o fato de 
que alguns municípios não realizaram nenhum investimento no período (Itaubal - AP; Mazagão - AP; 
Hidrolina - GO; Cajari - MA; Sampaio - TO), bem como a ausência de dívidas em 155 municípios.  

Com relação às variáveis políticas, a participação eleitoral média é alta (79,01%). Esse dado, no 
entanto, não indica o interesse da sociedade nas questões políticas e públicas, visto que se refere ao voto, 
compulsório no Brasil. A competitividade política, em média, é alta (14,77%). Dentre os municípios da 
amostra, 22 apresentaram competitividade nula, devido à realização de consensos, situação em que há no 
município, somente um candidato para o cargo de prefeito. Sobre a composição legislativa, em média, 
52,18% dos vereadores eleitos dos municípios pertencem ao mesmo partido político do prefeito ou a um 
dos partidos que integrou a coligação pela qual o prefeito se elegeu. 

Ainda, 264 municípios da amostra (22,5%) reelegeram seus prefeitos em 2016 e somente 135 
(11,9%) são governados por mulheres. Este resultado condiz com a realidade política do Brasil, em que 
apenas 11,57% mulheres se elegeram prefeitas nas eleições de 2016 (Tribunal Superior Eleitoral [TSE], 
2016). Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE] (2018), em 2017, ano em que os 
novos prefeitos tomaram posse, as mulheres representavam 11,8% dos prefeitos brasileiros. 

A fim de atingir o objetivo geral deste estudo e identificar as variáveis que exercem influência sobre 
o índice de transparência pública municipal, realizaram-se as análises de Regressão de Poisson para cada 
um dos três modelos propostos, cujos resultados são apresentados na Tabela 5. 

O modelo i1, referente às variáveis políticas, apresenta R2 baixo, explicando somente 14% da 
variabilidade do índice de transparência para os municípios brasileiros. Em termos de ajuste, este modelo 
tem alta fragilidade, notada através do teste de dispersão, cujo resultado (1,75) é o pior dentre os três 
modelos, pelo valor do R2 ajustado (0,02) e do Teste de Shapiro-Wilk (p>0,05), que verifica a normalidade 
dos resíduos. Assim como neste modelo, Birskyte (2018) também verificou que a transparência 
orçamentária é negativamente afetada pela participação eleitoral, ao testar variáveis políticas e 
socioeconômicas. Em um modelo composto unicamente de variáveis de caráter político, no entanto, o autor 
constatou que a participação eleitoral exerce influência positiva sobre o índice de transparência 
orçamentária. Outros estudos não encontraram influência significativa da participação eleitoral no índice de 
transparência pública municipal (Tavares & Cruz, 2017; Sol, 2013), no índice de transparência financeira 
municipal (Guillamón et al., 2011) e no índice de transparência orçamentária (Caamaño-Alegre et al., 2013).  
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Tabela 5 
Resultados dos modelos de regressão  
    Índice de Transparência 

    Modelo i1 Efeitos 
Marginais¹ Modelo i2 Efeitos 

Marginais Modelo i3 Efeitos 
Marginais 

Participação eleitoral Coeficiente 0,050*** 0,2524***     -0,02 -0,102 
  Erro-padrão (0,017) (0,088)     (0,026) (0,129) 
Competitividade 
política 

Coeficiente 0,014 0,069     -0,001 -0,003 

  Erro-padrão (0,009) (0,044)     (0,01) (0,051) 
Composição 
legislativa 

Coeficiente -0,013 -0,067     0,018 0,088 

  Erro-padrão (0,01) (0,050)     (0,014) (0,072) 
Reeleição Coeficiente -0,135 -0,687     0,197 0,995 
  Erro-padrão (0,192) (0,984)     (0,239) (1,212) 
Gênero do prefeito Coeficiente 0,088 0,443     -0,482*** -2,566*** 
  Erro-padrão (0,148) (0,746)     (0,184) (1,049) 
Nível de 
desemprego 

Coeficiente     -0,080*** -0,402*** -0,110*** -0,555*** 

  Erro-padrão     (0,021) (0,111) (0,025) (0,131) 
Dívida municipal 
anual (per capita) 

Coeficiente     0,000 -0,001 0,000 -0,001 

  Erro-padrão     (0,0004) (0,002) (0,0004) (0,002) 
Investimento 
municipal anual (per 
capita) 

Coeficiente     0,001 0,003 0,001 0,002 

  Erro-padrão     (0,0005) (0,002) (0,001) (0,004) 
Tamanho da 
população 

Coeficiente     0,000 0,000 0,000 0,000 

  Erro-padrão     (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) 
Constante Coeficiente -1,798   8,419***   11,810***   
  Erro-padrão (1,508)   (1,986)   (3,174)   
Dispersão   1,750   1,190   1,010   
R2   0,140   0,540   0,610   
R2 Ajustado   0,020   0,490   0,490   
Teste de Shapiro-Wilk (p valor) 0,120  0,440  0,390  
Observações   41   41   41   
Akaike Inf. Crit.   226,6   194,8   196   
Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 
Nota: Os valores que estão entre parênteses são os erros-padrão robustos estimados pelo método White e *, **, *** 
correspondem à significância em nível de 10%, 5% e 1%, respectivamente. 
¹ Os efeitos marginais não são apresentados para as variáveis reeleição e gênero do prefeito devido à natureza 
qualitativa das mesmas. 
 

Os resultados para o modelo i1 demonstram a existência de uma realidade muito particular na 
transparência dos municípios brasileiros, se comparada a de outros países. Enquanto que, em estudos 
realizados em países europeus, diversas variáveis políticas apresentam influência no índice de 
transparência pública municipal (García & García-García, 2010; Esteller-Moré & Polo-Otero, 2012; Araujo & 
Tejedo-Romero, 2016a; Arapis & Reitano, 2017; Araujo & Tejedo-Romero, 2017; Tavares & Cruz, 2017; 
Birskyte, 2018; Chen & Han, 2018; Piña & Avellaneda, 2018), no Brasil não são responsáveis pelas 
variações no índice. Isso pode indicar que a transparência municipal brasileira é mais fortemente 
determinada por fatores de ordem social, conforme se apresenta no modelo socioeconômico (i2).  

O modelo socioeconômico (i2) é capaz de explicar em 54% o índice de transparência dos 
municípios brasileiros. Os ajustes mostram-se adequados, com dispersão de 1,19, R2 ajustado=0,49 e 
resíduos normais (p>0,05). Além disso, o Akaike Inf. Crit. (AIC), indica o modelo i2 como o melhor ajustado, 
dentre os três modelos. No entanto, o modelo, assim como ocorre no modelo i1, apresenta somente uma 
variável significativa, o nível de desemprego, ao nível de 1%.  

A influência do desemprego sobre a transparência é negativa, confirmando H6. Dessa maneira, o 
índice de transparência pública municipal diminui à medida que aumenta o nível de desemprego do 
município. A cada variação de 1% na taxa de desemprego o índice de transparência reduz em 0,402 
pontos. Resultados semelhantes foram obtidos por Cuadrado-Balesteros (2014) e Tavares e Cruz (2017), 
ao investigarem os determinantes da transparência pública em municípios espanhóis e portugueses, 
respectivamente e por Caamaño-Alegre et al. (2013), em uma análise da transparência orçamentária 
municipal em Galiza, Espanha. Também Araujo e Tejedo-Romero (2016a) encontraram um relacionamento 
negativo entre o desemprego e a transparência, reforçando a relevância deste indicador para o tema e 
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justificando que as políticas de redução do desemprego podem contribuir para uma gestão pública mais 
eficiente, retroalimentando o desenvolvimento das regiões e trazendo benefícios com efeitos de 
transbordamento no território. 

Por fim, o modelo i3, por meio do R2, apresenta uma capacidade de explicação de 61% da 
variabilidade do índice de transparência para os municípios brasileiros. A qualidade deste modelo e ajuste 
dos dados também são satisfatórios, podendo ser observados por meio dos resultados do teste de 
dispersão (1,01), pelo R2 ajustado (0,49) e pelo Teste de Shapiro-Wilk (p>0,05). 

Apenas duas variáveis do modelo i3 são responsáveis por influenciar a transparência: gênero do 
prefeito e nível de desemprego. O nível de desemprego apresenta novamente nível de significância de 1% e 
influência negativa sobre o índice de transparência pública municipal. Nesse modelo, os efeitos marginais 
indicam que a cada incremento de 1% no nível de desemprego, a transparência é reduzida em 0,555 
pontos. Já a variável gênero do prefeito, significativa ao nível de 1%, indica que os municípios cujos 
prefeitos são homens são mais transparentes que os municípios governados por mulheres, refutando H5. 

 Este resultado se contrapõe ao de Araujo e Tejedo-Romero (2017) e Tavares e Cruz (2017), que 
verificaram que os municípios espanhóis e portugueses, respectivamente, que possuem mulheres à frente 
do governo são mais transparentes.  Araujo e Tejedo-Romero (2016b) também obtiveram o mesmo 
resultado em um estudo em painel realizado com municípios espanhóis. Estas evidências obtidas neste 
trabalho devem ser consideradas no contexto brasileiro, com o histórico de baixo acesso feminino em 
posições de liderança em níveis municipais, sendo vinculadas tanto aos mecanismos de incentivos à 
participação político partidários, bem como nas restrições e desafios ao desenvolvimento do papel da 
mulher na sociedade como um todo, em diversos aspectos, sendo culturalmente dependentes no tecido 
territorial e social. Igualmente, cabem análises que considerem períodos maiores de observação sobre a 
evolução, avanços e impactos das lideranças femininas sobre indicadores em níveis municipais. 

 
5 Considerações Finais 
 

Nos últimos anos, a transparência tornou-se um instrumento fundamental para aumentar a 
legitimidade e a confiança no governo, melhorar participação dos cidadãos e combater a corrupção (Cruz, 
Tavares, Marques, Jorge, & Sousa, 2016). Sem transparência, a integridade e o bom desempenho da 
gestão pública não são demonstrados e os mecanismos de responsabilização não são aplicáveis. Este 
estudo colaborou para o avanço dos conhecimentos sobre a transparência pública municipal, tendo como 
objetivo verificar a influência de variáveis políticas e socioeconômicas no índice de transparência pública 
dos municípios brasileiros. Constatou-se que a média de transparência pública dos municípios 
avaliado, no RNT, é de 5,03 pontos, próxima à média de todos os 5.570 municípios brasileiros (5,21) (MPF, 
2016). As capitais estaduais e os municípios de maior porte populacional possuem notas muito superiores 
aos municípios menores, o que indica uma provável dificuldade dos cidadãos que residem no interior 
brasileiro e em pequenas cidades na busca por informações sobre a gestão de seus municípios. 

Dentre os três modelos de regressão testados, os modelos i2 e i3 apresentaram melhores 
resultados, sendo o primeiro composto somente por variáveis socioeconômicas, e o segundo baseado no 
modelo base de Araujo e Tejedo-Romero (2016a). O modelo i3 mostra-se melhor ajustado por meio do R2 
enquanto que o AIC (Akaike Inf. Crit.) indica o modelo i2, considerando-se o melhor ajuste. As variáveis que 
possuem influência sobre o índice de transparência foram a participação eleitoral, o gênero do prefeito e, 
especialmente, o nível de desemprego, significativo em dois dos modelos testados. 

Tais resultados sugerem que maiores taxas de participação dos eleitores nas eleições municipais 
levam a um mais alto índice de transparência. De maneira inversa, municípios com altos níveis de 
desemprego têm índices menores de transparência. A respeito da variável gênero, verificou-se que 
municípios brasileiros governados por homens são mais transparentes que os municípios administrados por 
mulheres. Este último resultado não foi encontrado em nenhum estudo já realizado, evidenciando uma 
característica particular da transparência municipal no Brasil, possivelmente afetada pelo inexpressivo 
número de mulheres na política brasileira e, em especial, na liderança do poder executivo dos municípios. 
Conforme Jevoux (2018) há inúmeros obstáculos capazes de interferir na candidatura de mulheres a cargos 
de liderança municipal, como barreiras machistas nos partidos, reuniões com baixa presença feminina, 
julgamentos ligados exclusivamente ao gênero da representante pública e não ao seu desempenho, além 
da violência da sociedade brasileira, que é patriarcal e machista, e acovarda o desejo das mulheres de 
entrarem na política. 

Entende-se que os resultados apresentados viabilizam uma melhor compreensão da transparência 
pública municipal e, consequentemente, a possibilidade de os gestores públicos manipularem as variáveis 
que a afetam, a fim de elevá-la. Iniciativas que visem ao aumento da participação eleitoral nas próximas 
eleições municipais podem, nesse sentido, elevar as notas de transparência. Da mesma maneira, a 
abertura de novos postos de trabalho, possivelmente alcançado por meio de incentivos às empresas que 
compõem o setor privado do município, possa torná-lo mais transparente. Ainda, os resultados desta 
pesquisa podem dar suporte para os gestores públicos justificar aos munícipes a pontuação obtida pelos 
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seus municípios no índice de transparência, quando não é possível controlar as variáveis que o 
determinam. 

Além das contribuições práticas, este estudo também colabora para o desenvolvimento teórico-
científico da transparência, suprindo lacunas nas pesquisas sobre o tema. Uma dessas lacunas se refere à 
inexistência de um estudo brasileiro que analise a transparência pública municipal, considerando suas 
dimensões ativa e passiva – inclusas no índice de transparência do RNT – e que tome todos os municípios 
do país como população do estudo. Outra lacuna existente é a ausência de investigações que abordam a 
influência de variáveis políticas no índice de transparência pública. Também, este estudo inova ao investigar 
variáveis até então não analisadas, como a reeleição e a composição legislativa. Ainda, a aplicação da 
regressão de Poisson para estimar o modelo proposto pode ser considerada um diferencial, visto que 
poucos estudos sobre a transparência e os fatores que a influenciam utilizam-se desta técnica. 

Apesar de preencher as lacunas da produção científica sobre transparência e de apresentar 
resultados que permitem algumas aplicações práticas, esta pesquisa possui algumas limitações.  O não 
cumprimento das determinações da LRF, através da publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal e Balanço 
Patrimonial, no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI), 
impossibilitaram a coleta dos dados referentes à dívida anual per capita e investimento anual per capita de 
alguns municípios. Esta limitação permite evidenciar a fragilidade da transparência pública no Brasil e a 
necessidade de disseminar sua importância. O período a que se referem os dados também pode ser citado 
como uma limitação. Devido à realização das últimas eleições municipais ter ocorrido em 2016 e da 
necessidade de dados eleitorais, todos os dados coletados, inclusive os de natureza socioeconômica são 
relativos a esse período, e podem não ser considerados atuais.  

Recomenda-se para futuras pesquisas a inclusão de novas variáveis, tanto políticas quanto 
econômicas; análises por regiões; e a aplicação de estudos a partir dos dados das eleições municipais de 
2020. Outro importante passo que a pesquisa nacional sobre transparência precisa dar é a realização de 
estudos experimentais. Percebe-se, por meio da pesquisa em periódicos nacionais a inexistência de 
produção científica com o uso de experimentos (Visentini, Söthe, Scheid, & Fenner, 2019), enquanto na 
literatura internacional sobre o tema, este tipo de estudo é bastante difundido (Cucciniello, Porumbescu, & 
Grimmelikhuijsen, 2016). 
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